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A B O RTO POR ANOMALIA FETAL. D. Diniz & D.
C. Ribeiro. Brasília: Letras Livres, 2003. 149 pp.
ISBN: 85-901938-4-5

O livro é pequeno e de fácil leitura, mas não se engane
p o rq u e, com argumentos muito bem fundamentados,
t rata de um assunto bastante polêmico para a socieda-
de bra s i l e i ra, ou seja, fala não somente do aborto nos
casos de anomalia fetal incompatível com a vida, como
o título indica, mas também trata deste tema de form a
mais geral, apontando para o dogmatismo pre s e n t e
quando se tenta alterar a lei vigente em nosso país.

O livro é dividido em duas partes com o mesmo
título – Antecipação Te rapêutica de Pa rt o, sendo que
a pri m e i ra tem como subtítulo Uma Re l e i t u ra Bi o é t i-
ca do Ab o rto por Anomalia Fetal no Bra s i l, escrito por
D é b o ra Diniz, e o segundo Uma Re l e i t u ra Ju r í d i c o -
penal do Ab o rto por Anomalia Fetal no Bra s i l, escri t o
por Diaulas Costa Ribeiro.

Diniz faz uma reflexão atual, necessária e inova-
d o ra do tema no campo da Bioética. Ela inicia sua ar-
gumentação a partir do dogmatismo e intolerância
daqueles que se dizem pro t e t o res da vida, grupo que
se denomina Pr ó - Vida e que pregam, muitas veze s,
como nos Estados Un i d o s, a intolerância contra as
clínicas de aborto legalmente constituídas.

Sabemos bem onde se pode chegar na defesa de
idéias que se acreditam ser as únicas ve rd a d e i ras e
que por isso sua ve rdade é a ve rd a d e e em nome dela
pode-se tudo, desde impô-la por meio de pre s s õ e s,
c o n s t ra n g i m e n t o s, humilhações ou pelo exterm í n i o.
A idéia de um pensamento único produziu o holo-
c a u s t o, os g ul a g s, genocídio e terro rismo e, infeliz-
m e n t e, ainda hoje não estamos livres de tais tra g é-
d i a s. Cada uma destas ideologias, baseadas em gra n-
des narra t i va s, veiculadas por um pequeno gru p o,
são impostas, com violência, para uma maioria que
se vê sem poder e aterro ri z a d a .

Apesar de, na nossa pós-modern i d a d e, este tipo
de ideologia não ser mais aceita porque finalmente
se aceita a idéia da diversidade humana, da multicul-
t u ra l i d a d e, do respeito ao difere n t e, dos vários mo-
dos de pensar e estar no mundo, ainda restam alguns
poucos que nela persistem. Há que se ter cuidado.
Cabe ressaltar que estes dois autores têm sido perse-
guidos e prejudicados por suas idéias. Diniz foi demi-
tida de uma universidade católica e Ribeiro é vítima
de um ataque via In t e rnet do Pr ó - Vi d a .

En t re t a n t o, ao se ler este livro, cuja premissa cen-
t ral dos dois autores se baseia num fato clínico, isto é,
eles defendem o que denominam de antecipação te-
rapêutica do parto nos casos em que o feto, port a d o r
de anomalia fetal, não tem condições de sobre v i ve r
após o nascimento, fica difícil entender o arg u m e n t o
p rincipal utilizado pelos que são contra o abort o,
nestas circ u n s t â n c i a s.

Há um crescente consenso, nos quais part i c i p a m
o movimento de mulhere s, profissionais de saúde, ju-

ristas e religiosos, no sentido da inclusão na lei de m a i s
uma permissão para o aborto que seria o caso da
anomalia fetal incompatível com a vida extra uteri n a .
L e m b ramos que, no Brasil, só é permitido o abort o
nos casos de risco de vida materno ou nos casos de
e s t u p ro.

Em 1991, foi concedido o pri m e i ro alvará para a
realização do aborto num caso de anencefalia, qua-
d ro incompatível com a vida pela inexistência de he-
m i s f é rios cere b ra i s. De lá para cá já passam de 200 os
p rocedimentos outorgados por juízes e pro m o t o re s,
segundo Diniz. Estes dados re f e rem-se ao serviço pú-
b l i c o, não se tendo informações sobre os abortos re a-
lizados em clínicas pri va d a s, pelos próprios médicos,
sem apelarem para a justiça.

A premissa mais importante dos autores se ba-
seia, na re a l i d a d e, numa contra - a rgumentação da
utilizada pela corrente contrária ao abort o, mesmo
nas circunstâncias defendidas neste livro. O pri n c i p a l
a rgumento contra o aborto é o da Sa c ralidade da Vi-
da, ou no dizer de Diniz, da premissa da Santidade da
Vida, isto é, “a idéia de que a vida é um Dom ou um
bem divino e que não deve ser objeto de interve n ç ã o
h u m a n a” (p. 67). Se a vida é sagrada, qualquer aten-
tado a ela é visto como moralmente inaceitáve l .

O outro argumento é o da “ l a d e i ra escorre g a d i a”,
bastante utilizado em bioética, porém fra c o, porq u e
p a rte da suposição de que se perm i t i rmos alguma
coisa, outras começarão a ser igualmente perm i t i d a s.
Neste caso, se a Lei permitir o aborto por anomalia
fetal incompatível pela vida, mais adiante esta per-
missão poderia ser concedida aos casos de fetos por-
t a d o res de outras más-formações que não ameaçam
a vida, como por exemplo, o lábio leporino ou mes-
mo a Síndrome de Dow n .

Um outro argumento é o da potencialidade, quer
d i ze r, have ria um c o nt in u u m e n t re o feto, a criança e
o adulto. O embrião já port a ria todas as potencialida-
des de se desenvo l ver e se tornar um indivíduo se lhe
f o rem concedidas condições para tal.

Estas três pre m i s s a s, segundo Diniz, podem ser
a g rupadas em uma: elas se fundamentam no pre s s u-
posto da existência da vida e no direito absoluto do
feto à vida. Uma das questões mais controversas na
Bioética re f e re-se ao estatuto do feto, no sentido de
a f i rm a rmos ser ele uma pessoa ou não. Existem algu-
mas visões mas destacaremos duas: a visão concep-
cional e a evo l u t i va .

Pa ra a postura concepcional, o momento da con-
cepção dá origem ao ser humano como pessoa, ainda
que esta característica seja potencial e que se desen-
vo l va ao longo do tempo. Este momento é o da união
dos gametas e pressupõe ser humano e p e s s o a e m
uma unidade ontológica desde a fase de ovo e, desta
m a n e i ra, já teriam s t at u s m o ral pleno no processo de
d e s e n volvimento do ser.

A visão evo l u t i va define o começo da vida huma-
na e o correspondente estatuto moral a partir do apa-
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recimento de alguma expressão morfológica ou evo-
l u t i va do embri ã o, ou em um momento específico da
g e s t a ç ã o, tais como: nidação, individuação, apari ç ã o
da crista neural, mobilidade fetal, viabilidade extra -
u t e rina, o nascimento e a aquisição de competência
racional na infância 1.

Seguindo Diniz, pessoa é tudo aquilo que não é
coisa e, port a n t o, capaz de vive r. Neste sentido, nos
casos de anomalia fetal incompatível com a vida não
e x i s t i ria vida nem potencialmente e, port a n t o, não
h a ve ria uma pessoa. Após outras fundamentações,
Diniz conclui que “s om e nte alguém vivo ou potencial-
mente vivo é pessoa e tem direito à vida [e sendo as-
sim, o] feto inviável não tem potencialidade de viver [
logo o] feto inviável não é pessoa e não tem direito à
vida” (p. 77). A autora conclui que os argumentos c o n-
t r á rios à prática do aborto nestes casos não são apli-
c á veis e que, de fato, não se trata de abort o, e sim de
antecipação terapêutica do part o. Isto seria um pro-
cedimento médico e não um subterfúgio para legali-
zar o aborto no Bra s i l .

R i b e i ro, em relação aos aspectos jurídico-penais
a f i rma que a “i nt e rr u pção voluntária de gravidez de
um feto inviável é uma questão de pouca re l e v â n c i a
j u r í d i c a ; e considerada como uma decisão privada da
m ã e ( . . . ) . A interrupção voluntária da gravidez de feto
i n v i á vel nunca esteve e não está proibida no sistema
constitucional bra s i l e i ro” (p. 121).

Os dois autore s, uma utilizando a bioética e o ou-
t ro as Leis que regulam a matéria sobre o aborto por
anomalia fetal incompatível com a vida, chegam à
mesma conclusão. Não se trata de abort o, mas tão so-
mente de uma antecipação terapêutica do parto que
não seria eufemismo e que, ao mesmo tempo, pre s e r-
va a mulher de danos psicológicos que poderi a m
o c o r rer com o uso da palavra abort o.

Isto posto resta comentar um tópico aqui abor-
dado e que merece uma reflexão melhor dos autore s.
Trata-se exatamente de um certa incongruência en-
t re o nome do livro: Ab o rto por Anomalia Fe t a l e o
subtítulo: Ant ec ip ação Te rapêutica de Pa rt o. Esta in-
c o n g ruência fica mais evidente ainda quando eles
p ropugnam a inclusão de mais um item na Lei que
regulamenta a matéria sobre a permissão do abort o.
O ra, se não é aborto e sim um procedimento médico,
não have ria por que inclui-lo nesta exceção dos abor-
tos permitidos por Lei. A proposta mais correta seri a
c o n s i d e rar a possibilidade de uma discussão com os
médicos para que restasse claro que é uma indicação
p u ramente médica, como ocorre nos casos em que o
feto já se encontra morto dentro do útero, onde a an-
tecipação do parto é realizada e recomendada sem
nunca ter passado pela juridicidade do ato. A ques-
t ã o, pare c e, deve ser focalizada no âmbito da Me d i c i-
na, porq u e, de fato, fetos anencéfalos não sobre v i-
vem, sequer a maioria deles nasce re s p i rando ou per-
manece re s p i rando soz i n h o. A tecnologia utilizada
nestes casos dá uma sobrevida pequena, de no máxi-
mo três semanas, porque não se pode viver só com o
t ronco cere b ral como é o caso dos anencéfalos.

Com isto não se quer dizer que a postura deva ser
c o n t r á ria ao proposto e mais, os bioeticistas deste
país devem ter uma posição mais firme a respeito da
d i s c riminalização do aborto no Brasil em outras cir-
cunstâncias que não só a defendida pelos autore s,
p o rque se deve conceder às pessoas o direito de es-
colher se querem ou não terem filhos. Só se pode fa-

lar em autonomia e respeito à dignidade da pessoa
humana sob o ponto de vista moral se a opção for ga-
rantida. Se não há opção, não há escolha e, port a n t o,
não há o exercício da autonomia. A sociedade bra s i-
l e i ra tem de avançar no sentido de garantir mais li-
b e rdade neste campo, sem o que fica difícil falarm o s
em Di reitos Humanos num país que realiza clandes-
tinamente algo em torno de 1.200 mil abortos por
ano e que leva à morte milhares de mulheres pela
p re c a riedade com que os faze m .

Marlene Bra z
Instituto Fe rnandes Fi g u e i ra, 
Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Ja n e i ro, Bra s i l .
b ra z @ i f f . f i o c ru z . b r

1 . Ko t t ow ML. Bioética del comienzo de la vida.
¿ Cuántas veces comienza la vida humana? Bi o é t i-
ca 2001; 9:25-42.

CIÊNCIA, PODER, ACÇÃO: AS RESPOSTAS À SI-
DA. Cristiana Bastos. Lisboa: Imprensa de Ciên-
cias Sociais, 2002. 258 pp.
ISBN: 972-671-088-X

O trabalho de Cristiana Bastos bem poderia se cha-
mar “Os Ba s t i d o res da AIDS”. O seu texto faz uma mi-
nuciosa ra d i o g rafia da constituição da AIDS como fe-
nômeno científico, discutindo o estatuto desta pato-
logia e centrando sua análise nas questões que envo l-
vem a política científica e sua relação com os mov i-
mentos sociais.

A AIDS tem propiciado esta discussão desde seu
s u rg i m e n t o. A briga político/científica entre Estados
Unidos e França sobre o descobrimento do HIV, os
testes com placebos realizados por empresas de me-
dicamentos em países africanos e, mais re c e n t e m e n-
t e, a quebra das patentes dos medicamentos, tudo is-
so tem tornado a Aids, além de um problema epide-
m i o l ó g i c o, um fato e um fenômeno político.

O livro de Cristiana Bastos propõe e realiza uma
i m p o rtante análise sobre esta que tem sido, para
m u i t o s, uma das mais ri g o rosas epidemias do século
XX e que inicia o atual século com a mesma fúria. O
t rabalho ganha ares interd i s c i p l i n a res entre Antro p o-
logia e outras ciências que centram a discussão sobre
o “poder social da ciência” e sua produção na socie-
dade contemporânea.

O trabalho também ultrapassa a dimensão do lo-
cal. Pa rtindo de uma experiência etnográfica tra n s-
nacional, faz uma antropologia política, pro m ove n d o
um importante diálogo entre o local e o global. A pró-
p ria autora expõe dificuldades pelas quais passou,
pois seu trabalho é por vezes fugidio à disciplina,
t ransitando entre política científica intern a c i o n a l ,
m ovimentos sociais e relações de poder. Seu objetivo
é perceber como têm sido produzidos saberes sobre a
AIDS no contexto contemporâneo de globalização,
além de re ve l a r, com base nisto, como se torn a ra m
complexas as redes de ações antiAIDS no mundo.

O livro se divide em seis capítulos, cada um abor-
dando aspectos das políticas científicas que pesqui-
sam e intervêm no campo da AIDS. O pri m e i ro deles
se re f e re à A Pesquisa Médica, à SIDA e às Cliva g e n s
da Ordem Mu n d i a l. Neste capítulo, a autora re s s a l t a
como a AIDS veio questionar o otimismo da ciência



3 3 9

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 20(1):337-342, jan-fev, 2004

RESENHAS  R E V I E W S

médica logo após a Segunda Grande Gu e r ra. Aqui há
uma clara presença do campo de estudos interd i s c i-
p l i n a res em saúde e ciências sociais, necessários para
a intervenção com relação à AIDS. E esta necessida-
d e, segundo Ba s t o s, vem da falta de diálogo dos di-
versos atores sociais que antes não se comunicava m ,
mas que passaram a perceber a necessidade de dar
respostas à epidemia.

O advento da AIDS foi um grande re t rocesso na
s u p remacia do saber médico especializado. Esta
doença desafiou a ciência e foi um empecilho aos
a vanços da medicina que, até então, estava concen-
t rada na guerra contra o câncer, passando com o sur-
gimento da AIDS, a se deparar com uma síndro m e
tão perniciosa e que, além disso, possuía um agra-
vante: era contagiosa.

No segundo capítulo, intitulado A Política da Pro-
dução do Conhecimento: O Ativismo de SIDA como
Novo Movimento Social, a autora re vela que o inedi-
tismo da AIDS está no entrelaçar de va ri á veis que
c ruzam elementos médicos, de ordem social, motiva-
ções políticas, simbólicas e cultura i s. Este capítulo
re vela a importância dos movimentos de reação à
epidemia, organizados principalmente pela comuni-
dade g a y n o rt e - a m e ricana, e o impacto destes na p ro-
dução científica. O fato de homossexuais jovens apre-
s e n t a rem óbito em decorrência de uma doença não
comum, como o Sa rcoma de Kaposi, fez com que os
médicos e a ciência ficassem em alerta. Este alerta p a s-
s a ria a estar presente na medicina a partir de então.

Cristiana Bastos ressalta que a categorização “ h o-
m o s s e x u a l” é recente e no caso da AIDS, é usada qua-
se sempre como uma forma de discri m i n a ç ã o. Este
d e t e rm i n i s m o, em consonância com uma não identi-
ficação de pessoas que não se enquadra riam nem na
h o m o s s e x u a l i d a d e, nem na hetero s s e x u a l i d a d e, fez
com que as campanhas e as políticas pre ve n t i vas te-
nham se tornado falhas.

Em relação ao terc e i ro capítulo, Pat roc in a ndo a
Ação Global o Papel da OMS”, a autora analisa como
se constituiu a relação de combate à AIDS em níve l
i n t e rnacional, fazendo uma brilhante descrição da re-
lação entre ciência médica e globalização. Este capít u-
lo aponta que o debate centro - p e ri f e ria teve um im-
p o rtante papel no novo direcionamento da epidemia.

No Brasil, o trabalho de crítica aos modelos epi-
demiológicos tradicionais nort e - a m e ricanos foi re a l i-
zado pela Associação Bra s i l e i ra In t e rdisciplinar de
AIDS (ABIA), importante organização de pesquisa e
combate à AIDS. A participação desta organização foi
de grande contribuição para que o país pudesse su-
p e rar as epidemiologias import a d a s, as quais consi-
d e ra vam ainda os grupos de risco como categori a s
i m p o rtantes para a pre ve n ç ã o.

No capítulo quatro, a autora versa sobre a A ç ã o
L o c a l : Respostas à Sida no Bra s i l. Ela afirma que o fim
da ditadura e a afirmação dos movimentos sociais
m a rc a ram as respostas sociais à AIDS no Brasil. As
ONGs foram estratégias montadas pelas agências in-
t e rnacionais para combater a doença, e estas fora m
escolhidas devido a maior agilidade em relação às
respostas para a epidemia.

A autora faz uma re t ro s p e c t i va de algumas das
campanhas de pre venção da AIDS no início da epide-
mia, as quais causavam ainda mais tensão entre O N G s
e gove rn o. Isto fez com que, junto com problemas so-
ciais e econômicos de todas as ordens e o pouco en-

volvimento do Estado, a AIDS, no Brasil, fosse, como
a f i rma a autora, “a pior AIDS no mundo”, devido pri n-
cipalmente às exigências das ONGs e à ineficiência
do gove rn o.

No capítulo cinco “Sid a , Clínica e Ciência no Ho s-
pital Un i ve r s i t á r i o”, Bastos faz uma bre ve descri ç ã o
da razão pela qual escolheu o Brasil para sua pesqui-
sa, realizada em um hospital geral. Esta escolha ocor-
reu devido à situação de desigualdade social observa-
da no país. De um lado, há tratamentos com as m a i s
a vançadas formas de tecnologia, enquanto, por out ro,
há pessoas sem acesso à saúde básica e pre ve n t i va .

A autora observa algumas características muito
f o rtes nos hospitais do Brasil. Estes são os únicos a se
responsabilizar pela pesquisa, e isto aconteceu tam-
bém com relação à AIDS, que foi um evento que sur-
p reendeu os tra b a l h a d o res da saúde e pesquisadore s.
Esta epidemia foi pro m o t o ra de re n ovação dos sabe-
res sobre ela própria, com base na prática clínica dos
p rofissionais dentro do hospital.

Sua pesquisa demonstra o papel importante que
t e ve a ABIA na crítica à importação dos modelos teó-
ricos e metodológicos dos organismos intern a c i o-
n a i s, por estes não darem conta da realidade bra s i l e i-
ra. Esta importação re ve l a va a dependência que os
médicos bra s i l e i ros tinham das revistas médicas do-
minantes e o quanto se sentiam pouco à vontade pa-
ra fazer pesquisas e publicar nessas revistas especia-
l i z a d a s. A ABIA, assim, tornou-se um importante ca-
nal de comunicação, produção e publicação desses
p rofissionais no Bra s i l .

Quanto ao capítulo seis, Met áf oras de Gu e r ra em
Bacteriologia e Im u n o l o g i a : Em Busca de um Novo
Pa ra d i g m a, nele a autora re vela tentar não utilizar
em seu trabalho as metáforas da guerra, tão comuns
no combate às epidemias. Mas não resiste e acaba
s u p e rva l o ri z a n d o - a s, quando por diversas vezes t a m-
bém se re f e re ao combate à AIDS como uma batalha
e/ou uma guerra. Ao fim da obra, descre ve que não
p e rcebeu nenhuma mudança conceitual digna de
nota nas pesquisas com AIDS. Ainda faz uma crítica
a esta forma de compreender a doença e suas metá-
f o ras bélicas, citando um autor chamado Ma c Fa r l a-
ne Bu rnett, que afirma que, na ve rd a d e, esta metáfo-
ra bélica não tem sentido, apesar de ser muito utili-
z a d a .

Pode-se perc e b e r, por meio do vasto trabalho de
pesquisa presente nesta obra, assim como nas suas
mais diversas fontes, o grande campo de conhecim e n-
to sobre AIDS. O caminho perc o r rido pela autora é de
dar inveja a qualquer pesquisador experiente, ou m e s-
mo apavo rar os iniciantes. É um trabalho de re v i s ã o
e x a u s t i va .

Ficam algumas questões depois de ler este tra b a-
l h o. Se ria a AIDS não mais que um evento político
que se produziu pelo viés da saúde, que tem no víru s
um bode expiatório poderoso? As questões políti-
co/científicas em relação à AIDS se fazem pre s e n t e s
de maneira tão intensa porque os pri m e i ros a se mo-
b i l i z a rem foram os militantes dos movimentos so-
c i a i s, principalmente g a y s n o rt e - a m e ricanos e poste-
ri o rm e n t e, bra s i l e i ros? As políticas de produção de
conhecimento em relação à epidemia seriam difere n-
tes se os organismos intern a c i o n a i s, como a Org a n i-
zação Mundial da Saúde (OMS), não tivessem sido
p ressionados por estes movimentos sociais? Se r á
p o s s í vel pensar na pre venção e tratamento sem as
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m e t á f o ras de guerra, vivendo em um período tão for-
temente marcado pelos confrontos arm a d o s ?

Estas questões ficam sem re s p o s t a s, mas com a
vasta revisão da autora fica mais fácil tentar encon-
t r á - l a s.

L e a n d ro Ca s t ro Ol t ra m a ri
Un i versidade do Vale do Itajaí, Biguaçu, Bra s i l .
l e a n d ro @ c f h . u f s c. b r

AGONIA DA FOME. Maria do Carmo Soares de
F reitas. Salvador: EDUFBA/Rio de Janeiro: Edito-
ra Fiocruz, 2003. 281 pp.
ISBN: 85-8906-004-7

A obra em questão – A g onia da Fo m e – de Ma ria do
Ca rmo So a res de Fre i t a s, é muito oportuna, re p re s e n-
tando uma significante contribuição para a saúde co-
l e t i va .

O momento atual é marcado pelo combate à fo-
me enquanto pri o ridade de gove rn o. Muitas tentati-
vas têm sido feitas no sentido de contar os famintos e
há algumas controvérsias quanto aos número s. Em
d i reção oposta às estatísticas, Freitas tenta com-
p reender quem são e como vivem os famintos, num
b a i r ro da peri f e ria de Sa l vador – o Péla, e que signifi-
cados atribuem à fome, adotando a etnografia para
a d e n t rar em seu objeto de estudo.

No pri m e i ro capítulo, a autora parte de uma dis-
cussão sobre as teorias da fome e os aspectos históri-
c o s, sociais e econômicos que se associam com esse
f e n ô m e n o, notadamente em sociedades marc a d a s
pela exploração e dominação.

No caso do Brasil, dependente de empréstimos
do capital estra n g e i ro, o país sujeitou sua política in-
t e rna, visto que vem ao longo de gove rnos adotando
um tipo de desenvolvimento econômico que pouco
i n veste em setores sociais, culminando em concen-
t ração de renda e desigualdade social, refletidas nas
distintas condições de vida da população bra s i l e i ra .

Freitas constata a importância de se compre e n-
der a fome por uma outra perspectiva, o re f e re n c i a l
s o c i o a n t ro p o l ó g i c o, lembrando que Josué de Ca s t ro
foi o pri m e i ro, no Brasil, a interpretá-la enquanto u m a
questão biológica e social.

Ainda no pri m e i ro capítulo apresenta o método
de estudo, justificando a utilização da etnogra f i a .
Apoiada pela fenomenologia, pela hermenêutica de
Paul Ricoeur e os recursos da semiótica para inter-
p retar as falas e os sinais não-verbais dos sujeitos,
busca uma maior aproximação com a re a l i d a d e, tra-
zendo a dimensão sociohistórica, pro c u rando art i c u-
lar o saber e o “v i v i d o”, a correspondência entre o ma-
c ro e o microssocial, considerando os aspectos não
lingüísticos para desvelar a fome. Assim, exerce uma
i n t e r p retação crítica ao encontro de seus pre s s u p o s-
tos de pesquisa, visando o aprofundamento e o diá-
logo entre a percepção e a experiência cotidiana so-
b re a fome.

No segundo capítulo a autora descre ve seu vín-
culo com os mora d o re s, decorrente de um tra b a l h o
acadêmico anteri o r, de sete anos atrás, e sua “f o rt e
e m o ç ã o” (p. 65) ao voltar à comunidade, pela consta-
tação da degradação das condições de vida e das re-
lações sociais. Nesse novo encontro, que culminou
em sua tese de doutora m e n t o, tendo como pro d u t o

essa original obra, a autora elabora mais que uma
d e s c rição da vida no bairro e nos leva a pensar sobre
essa re a l i d a d e. Em b o ra justifique o fato de ter ficado
impossibilitada de fotogra f a r, seu texto nos pro p i c i a
emoções e imagens desse mundo, que norm a l m e n t e
nos chegam pelos noticiári o s.

O livro é um “m e rg u l h o” na vida do bairro, onde
as pessoas enfrentam a fome de alimentos. Porém, à
semelhança de outras comunidades, pri n c i p a l m e n t e
em grandes centros urbanos, parece que a fome
t ranscende a questão alimentar. Os mora d o res têm
fome de vida, pois a fome de comida não está desvin-
culada da fome de tra b a l h o, educação, saúde, habita-
ç ã o, saneamento, tra n s p o rt e, ve s t u á ri o, lazer e ou-
t ro s, gerando violência, conforme evidenciado na fa-
la de seus inform a n t e s.

A presença constante da violência dentro e fora
dos domicílios, influenciada pela miséria, que gera
t e n s õ e s, relações conflituosas e de poder, torna os
m o ra d o res vítimas temerosas das agressões físicas e
da mort e. Os informantes de Freitas associam a vio-
lência e o aumento do narcotráfico à falta de empre-
gos e oport u n i d a d e s, à fome e à falta de compro m i s-
so dos gove rn a n t e s, tendo de se calar e não chora r
f rente à morte de seus filhos, mari d o s, mulhere s, pa-
re n t e s, vizinhos. No “ i n f e rn o”, como o bairro é visto
pelos mora d o re s, existe a lei do silêncio.

Re vela, ainda, a solidariedade entre os mora d o-
re s, compartilhando necessidades e festividades, ne-
c e s s á rias para superar o sofrimento diári o, embora
essa solidariedade seja quebrada quando existe qual-
quer possibilidade de se ganhar algum dinheiro.

A autora provoca a reflexão sobre o uso dos indi-
c a d o res antro p o m é t ri c o s, que classificam indivíduos
em norm a i s, com desnutrição (leve, moderada ou
g ra ve) ou sobre p e s o / o b e s i d a d e, enquanto cri t é rio de
seleção de beneficiários dos pro g ramas de suplemen-
tação alimentar. No caso das cri a n ç a s, somente as
d e s n u t ridas gra ves são acompanhadas pelos re f e ri-
dos pro g ra m a s. No entanto, a desnutrição leve ou
m o d e rada também pode ser um indicativo de fome,
de pri vação; desnutrição e obesidade podem coexis-
tir numa mesma família de famintos.

O modelo biomédico tra n s f o rma a fome em des-
n u t ri ç ã o. Ao focalizar a doença como objeto das prá-
ticas tera p ê u t i c a s, termina por padronizar pro c e d i-
mentos e condutas. No entanto, as interpretações so-
b re os processos orgânicos podem va riar segundo a
e x p e riência de vida dos grupos sociais e a inserção no
modo de pro d u ç ã o.

No terc e i ro capítulo do livro, os informantes re l a-
tam que existe uma “f o r ç a” dentro de cada um que os
impulsiona a encontrar estratégias de sobre v i v ê n c i a .
Porém, a obra vai re velando como, de maneira gera l ,
as pessoas sentem ve rgonha de falar da fome. “A fala
em geral é acompanhada de suspiros ou do olhar que
se torna dominante, o ra em direção às alturas ou ao
c h ã o, o ra ao próprio corpo quando uma mulher se en-
colhe e entra em seu próprio silêncio” (p. 178).

Mesmo diante do constra n g i m e n t o, apre e n d e m -
se das falas as diferentes formas em que a fome se
a p resenta aos mora d o res: “a dor no peito é a dor da
f o m e”, “um beco escuro”, “m ulher doida”, “uma fera
d o i d a”, “Rom ã oz in h o” e outra s. Essas metáforas são
c o n s t ruções simbólicas que expressam os efeitos pro-
vocados pela fome sobre aqueles que a experi m e n-
tam em seu vive r.
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Pa ra concluir, pode-se dizer que a autora cumpre
com seu objetivo, indo muito além da denúncia, pois
d e s c re ve a fome na intersubjetividade, dentro do
mundo compartilhado e vivido pelos famintos, re c o r-
re n d o, para esse fim, às ciências sociais. Pe rc o r re um
m ovimento interpre t a t i vo sobre seu objeto, decom-
pondo-o em part e s, fazendo combinações que inte-
ressam, sem que o mesmo perca sua identidade para ,
p o s t e ri o rm e n t e, evidenciar o significado que emana
dos sujeitos do estudo.

Enfim, a obra de Freitas exerce um fascínio pela
sua narração e re p resenta um avanço para o estudo
da fome, a qual vai além das sensações e re p e rc u s-
sões no corpo biológico, atingindo o corpo simbólico
de todas as pessoas que com ela convive m .

A leitura do livro é essencial para alunos de gra-
d u a ç ã o, pós-graduação e profissionais da saúde, pois
ao entrar no mundo dos famintos, Freitas nos chama
à responsabilidade e ao inconformismo frente à fome
e, sobre t u d o, suscita a reflexão sobre as políticas pú-
blicas e a prática assistencial prestada à população
mais pobre.

Mi rian Ribeiro Ba i ã o
Instituto de Nu t rição Josué de Ca s t ro, Un i versidade 
Fe d e ral do Rio de Ja n e i ro, Rio de Ja n e i ro, Bra s i l .

CAMINHOS DO PENSAMENTO: EPISTEMOLO-
GIA E MÉTODO. Maria Cecília de Souza Minayo
& Suely Ferreira Deslandes (org.). Rio de Janei-
ro: Editora Fiocruz, 2002. 380 pp.
ISBN: 85-7541-011-3

Com este livro, a Ed i t o ra Fi o c ruz abre uma coleção
dedicada à saúde da mulher e da criança; porém esta
o b ra transcende a peculiaridade temática e se lança
em um universo ampliado que tem como tônica a
p r ó p ria construção da pesquisa. Os textos estendem-
se aos pesquisadores que se dedicam à epidemiolo-
gia e à atenção à saúde.

O livro é constituído por quatro partes e treze ca-
p í t u l o s, precedidos por uma apresentação analítica
dos seus conteúdos e por uma sensível In t rodução de
M. C. Mi n a yo, que orientam de forma precisa o leitor
p a ra o interior das complexas questões teóricas e me-
t o d o l ó g i c a s. Sem dúvida, o entendimento deste livro
passa pela forma como Mi n a yo retoma a questão da
prática científica na pós-modern i d a d e, lembra n d o
que nas ciências humanas esta prática passa pela
c o m p reensão e pela crítica, e nada melhor para isso
do que lançar mão da hermenêutica e da dialética.
Estas reflexões constituem ponto fundamental na
p roblemática metodológica abordada por Mi n a yo, e
neste capítulo aborda com erudição e sensibilidade,
como no jogo entre a intersubjetividade e a objetiva-
ção da captação do real há lugar para a liberdade –
aquela que conduz o pesquisador na busca da com-
p reensão e explicação da vida vivida. Nisso é que se
e x p ressa o que considero um dos pontos-chave de
sua exposição – a discussão metodológica exige uma
reflexão teórica re f e rida, com muita procedência, na
posição assumida por Bo u rdieu de uma “p r át ica teó-
rica pensada”. Mi n a yo reflete tanto sobre os aspectos
i n t e rnos quanto externos da construção do conheci-
mento científico, quando vai se dissolvendo a dicoto-
mia entre ciência básica e ciência aplicada, que ava n-

ça em direção à “pesquisa estra t é g i c a”,  que se com-
plexifica na visão tra n s d i s c i p l i n a r, mas que solicita
cada vez mais um posicionamento frente às exigên-
cias estru t u rais – as econômicas e as tecnológicas.

No Capítulo 1, Helena de Ol i ve i ra & Ma ria Ce c í l i a
Mi n a yo trabalham a questão da mortalidade infantil
sob o paradigma da complexidade. Nesta dire ç ã o,
busca-se re t i rar o tema do reducionismo da análise
dos indicadores tra d i c i o n a i s, pois o viver e o morre r
das crianças inscre vem-se em uma rede extre m a-
mente complexa de relações sociais, psicológicas e
b i o l ó g i c a s.

Na seqüência dos textos, retoma-se a discussão
s o b re a complexidade em denso trabalho assinado
por Ana Ma ria Aleksandrowicz. Baseando-se em Mo-
rin, passando por Atlan, a autora chega em Espinosa,
na proposta que caminha do projeto humanista da
t ra n s d i s c i p l i n a ridade do pri m e i ro, à teoria da auto-
o rganização do segundo, e à hiera rquia de va l o res do
ú l t i m o. São elementos que fundamentam uma inten-
sa reflexão sobre a saúde e o feminino, numa tra j e t ó-
ria histórica e conceitual.

No Capítulo 3, Mi n a yo irá aprofundar um tema
que fora desenvolvido em seu livro O Desafio do Co-
n h e c i m e n t o, situando a hermenêutica como a arte da
c o m p reensão e a dialética como a arte do estra n h a-
mento e da crítica, colocando-as em sua relação art i-
culada, como método-chave para a análise qualitati-
va. Im p o s s í vel detalhar a intensidade teórica deste
c a p í t u l o. Fi c a rei com as palavras da autora, ao anotar
que a hermenêutica, ao realizar o entendimento dos
t e x t o s, dos fatos históri c o s, da cotidianidade e da re a-
lidade em que ocorrem, tem suas limitações, que po-
dem ser compensadas pelas propostas do método
d i a l é t i c o. De outro lado, o método dialético ao subli-
nhar a dissensão, a mudança e os macro p ro c e s s o s,
pode ser fartamente beneficiado pelo mov i m e n t o
h e rm e n ê u t i c o. A afirmação de que a hermenêutica e
a dialética apresentam-se como momentos necessá-
rios da produção da racionalidade em relação aos
p rocessos sociais, embora como concepções que se
d e s e n vo l ve ram em movimentos filosóficos difere n-
t e s, faz com que sejam retomadas quando se tem co-
mo objeto de estudo a saúde em suas múltiplas di-
mensões históricas e simbólicas.

O Capítulo 4, de autoria de Romeu Gomes e Ed u a r-
do Alves Mendonça, discute dois núcleos centrais da
s o c i o a n t ropologia da doença: o re p resentacional e o
da experiência no adoecer. Os autores após re v i s a re m
os conceitos fundamentais, apresentam aspectos so-
b re a análise de narra t i vas da doença como uma for-
ma de acesso e compreensão das re p re s e n t a ç õ e s. Ao
re ver as principais correntes teóricas que ori e n t a m
os estudos sobre as re p resentações da doença, assu-
mem ser de fundamental importância a retomada da
c a t e g o ria h ab it u s, de Bo u rdieu, que, ao articular os
pólos estru t u ral e subjetivo das re p resentações so-
c i a i s, oferece amplas possibilidades para o estudo das
re p resentações do adoecer. Ab rindo a questão das re-
p resentações para o campo das práticas, avança a
d i s c u s s ã o, incluindo as estratégias e as experi ê n c i a s
humanas (no caso, a experiência com a doença) co-
mo passagens necessárias para a modelagem dos sig-
nificados re p re s e n t a c i o n a i s. Destaque especial é da-
do à narra t i va em seus aspectos estru t u rais e de cons-
t rução intera t i va e do seu papel para a compre e n s ã o
da experiência do adoecer.
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No Capítulo 5, Ma ria Helena Ca rdoso estabelece
como os campos da Medicina e da Hi s t ó ria re f e re m -
se a dois tipos de atividades interpre t a t i va s. Ao final
do texto, a autora deixa consignada a forma exemplar
que adota para estabelecer a relação históri a / m e d i c i-
na, quando escre ve: “t a nto historiadores quanto mé-
dicos são inve s t i g a d o re s ; suas proposições se asseme-
lham às histórias de detetives e compreendem sur-
p reendentes e inesperados enre d o s”. Pa ra melhor en-
t e n d e rmos esses enre d o s, ilustra com a síndrome de
D own, não somente pelo que ela tem de semiótica e
i n d i c i á ria, mas como uma doença que necessita ser
c o m p reendida, a fim de que não se tra n s f o rme o pa-
ciente simplesmente na “região topográfica” no em-
bate entre o médico e a doença.

Carlos Ed u a rdo Estelita-Lins, oferece um cuida-
doso tratamento acerca da metodologia que pesquisa
a temática da saúde mental de cri a n ç a s. Oferece um
extenso panorama das questões do desenvo l v i m e n t o
psíquico do bebê e das relações mãe-filho. Re c u p e ra
algumas áreas que vêm construindo esse conheci-
m e n t o, notadamente a clínica, as neuro c i ê n c i a s, a
psicologia e a psicanálise. Aponta os problemas das
pesquisas com bebês e salienta que o campo é hete-
r ó c l i t o, mas coeso, embora podendo dispersar-se em
i n ú m e ras dire ç õ e s.

Um tema que se tornou presente nas discussões
que se tra vam no campo da saúde é o re f e rente às
pesquisas quantitativas e qualitativa s. Se n t i a - s e, po-
rém, a falta de um trabalho que deixasse de lado as
f o rmas estereotipadas e maniqueistas de tratar o as-
s u n t o. Nesse sentido, o capítulo escrito por Suely Fe r-
re i ra Deslandes & Simone Go n ç a l ves de Assis desve n-
da as qualidades, possibilidades e fragilidades de am-
bas as metodologias. Destaca-se a reflexão feita em
relação aos cri t é rios de cientificidade (validade e c o n-
fiabilidade) nos re f e renciais da epidemiologia e da et-
n o g rafia, assim como a forma de construir a interpre-
tação nas pesquisas qualitativas e quantitativa s. De-
s e n vo l vem elaborada argumentação sobre os mode-
los de pre valência de um dos pólos, de justaposição,
e o modelo dialógico.

Dois trabalhos aprofundam a discussão sobre os
estudos epidemiológicos. O pri m e i ro, de Michael E.
Reichenheim & Claúdia L. Mo ra e s, trata as questões
da validade operacional e de mensura ç ã o. Se a va l i-
dade operacional busca um modelo teóri c o, a va l i d a-
de da mensuração discute a construção dos instru-
m e n t o s. Ponto importante no trabalho é o da adapta-
ção de instrumentos quando elaborados em outro s
contextos sociocultura i s, que os autores desenvo l-
vem de forma detalhada. O segundo texto é de Ed i-
nilsa Ramos de Souza que traz uma reflexão crítica
s o b re o processo de construção da informação ilus-
t rada pelas referências à mortalidade e à morbidade.
Com base no trajeto da inform a ç ã o, a autora lembra
que há inúmeros fatores estru t u ra i s, cultura i s, insti-
tucionais e subjetivos que interf e rem no processo de
p rodução da informação e que o seu conhecimento
“p o ss ib il ita à sociedade ter maior visibilidade e com-
p reensão da magnitude e do impacto dos acidentes e
da violência”.

A quarta e última parte do livro é formada por um
conjunto de textos que, embora tratem de temas di-
ve r s o s, constituem um momento importante para a
reflexão sobre como o método científico coloca-se a
s e rviço da gestão e da atenção à saúde. No pri m e i ro

t e x t o, Elizabeth Artmann apresenta as bases teóri c o -
metodológicas da d ém a rche stra t é g i q u e na gestão
h o s p i t a l a r. O enfoque associa elementos de planeja-
mento ou de gestão estratégica, do campo da estra t é-
gia e da política, da área do desenvolvimento org a n i-
zacional e cultural, com categorias próprias da áre a
da saúde e da epidemiologia. O segundo texto, de au-
t o ria de Alva ro Nagib Atallah, situa com clareza e de
f o rma didática esse importante tema da medicina
atual. Il u s t ra a atenção que a medicina baseada em
evidências (MBE) dá ao desenho da pesquisa, à sua
condução e à análise estatística, associadas à ri g o ro-
sa revisão da litera t u ra médica, no sentido de condu-
zir a tomadas de decisões baseadas na “m elhor evi-
dência científica ex i s t e n t e”. O penúltimo texto da co-
letânea, de autoria de Ma ria Elizabeth Lopes Mo re i ra ,
o f e rece a possibilidade de se completar o texto ante-
ri o r, considerando-se que ela aborda a “n e on at ol og i a
baseada em evidências”. Pa ra a autora, a MBE não es-
tá isenta de críticas, pois a “m ed ic ina já se baseia há
muito tempo na ciência”. Segundo a autora, há con-
t rovérsia; para alguns, a base em evidências já é fato
na neonatologia e, para outro s, isso não se aplica em
sua totalidade. Pa ra Mo re i ra, a MBE seria um cami-
nho para reduzir as incert ezas nas decisões médicas.
No último trabalho do livro, os autores Manoel de
Ca rva l h o, Alan Araujo Vi e i ra & Cynthia Magluta abor-
dam os erros no processo e medicação, analisando
sua magnitude e apresentando uma proposta de mo-
n i t o ra m e n t o. Conceituam erro de medicação, situam
os principais erros e as causas de sua ocorrência. Im-
p o rtante no texto é a proposta de como lidar com o
e r ro no processo de medicação.

Muitos são os motivos para que este livro se tor-
ne uma leitura obri g a t ó ria para os pesquisadores na
á rea da saúde. Pa ra f raseando Mi n a yo, diria que, ao
t ra zer em um só volume tantos e destacados autore s,
a águia voou muito alto e, assim, pôde mirar novos e
f é rteis terrenos para a construção de uma pesquisa
social fortemente amparada na ciência, mas olhando
p a ra objetos que não somente desafiam a nossa cu-
ri o s i d a d e, mas que exigem a nossa atenção como
p ro d u t o res de ciência e cidadãos. Sem dúvida, não foi
apenas pela beleza plástica que a composição da ca-
pa buscou nas telas de Po rt i n a ri ilustrar com mulhe-
res e crianças a temática deste livro. A expre s s i va co-
notação social que Po rt i n a ri imprimiu à sua obra está
p resente neste livro que, como dito acima, torn a - s e
l e i t u ra obri g a t ó ria aos cientistas e àqueles sensíve i s
às questões que objetivam trabalhar na melhoria das
condições humanas.

Eve ra rdo Du a rte Nu n e s
De p a rtamento de Medicina Pre ve n t i va e Social, 
Faculdade de Ciências Médicas, 
Un i versidade Estadual de Ca m p i n a s, Ca m p i n a s, Bra s i l .


